1)qual é a eficácia da pena na pós-modernidade?, 

A eficácia da pena depende da forma como é aplicada a justiça, por um lado, e da forma como a justiça tutela (ou não) a execução de penas.

A questão é complexa. Uma pena bem julgada e aplicada deve ser capaz de contribuir para terminar o tipo de práticas que condena. 

Se for insuficientemente preventiva é injusta, já que está a promover a desigualdade entre aqueles que hoje são condenados e os que não irão ser condenados. Tome-se as penas aplicadas a mulheres que praticaram aborto, só porque, contra a moral social, se mantém na lei (o que acontece em Portugal) exigências de aplicação de penas de prisão que geralmente não são aplicadas, a menos que juízes mais correctos as decretam mesmo, para embaraço do Estado português. 

Se for excessivamente longa é injusta, já que por maior que seja o crime a estadia prolongada na prisão em regimes fechados degrada exponencialmente o próprio sistema de penas, torna-o vulnerável ao controlo dos criminosos que tomam os presídios e o próprio aparelho de Estado. Tome-se o exemplo do tráfico de drogas, que é o instrumento das maiores condenações e da maior corrupção (dentro e fora dos presídios) e ainda por cima a sua condenação judicial tem sido a galinha dos ovos de ouro para quem esteja preparado para fazer da vida (da sua e da dos outros) uma roleta russa.

Actualmente o sistema de penas é profundamente injusto, já que dispensa de penas sérias os agentes económicos mais poderosos – corrupção, fuga ao fisco, lavagem de dinheiro, especulação anti-social, etc. – e condena consumidores de droga que roubam para poderem manter rendimentos compatíveis com os altíssimos custos das drogas proibidas nos mercados negros. Esta caracterização é global. Certamente poderá ser aplicada a praticamente todos os países do mundo. A transformação social que urge perspectivar, em alternativa à globalização capitalista selvagem actual, deve ter em conta este aspecto: a credibilização penal (prática) dos próprios princípios de justiça (liberdade e iguladade), que são também os fundamentos da justiça social.

2)a política de repressão (tolerância zero) estatal é suficiente para combater o crime?

Como mostrou Loïc Wacquant (As prisões da miséria) a tolerância zero é um produto político que a pretexto de racionalização e de avaliação do trabalho policial procura trazer dividendos políticos e económicos aos conservadores, isto é, aos que acham que a maldade é a principal característica imutável das pessoas, a começar por eles próprios. Tem por principal contradição ele próprio não admitir ser avaliado por avaliadores externos e independentes, e preferir dedicar-se à propaganda global, procurando dessa forma ser um instrumento político e económico de políticas neo-liberais que têm vindo a produzir, estigmatizar e eternizar situações de exclusão social cujos resultados são incompatíveis com a justiça e o bem-estar da nossa civilização, incluindo a recusa em manter os princípios dos Direitos Humanos em nome de lutas étnicas, religiosas e de classes que os modernizadores dos séculos XIX e XX pensaram poderem vir a desaparecer da face da Terra. 

Autores como o historiador inglês Michael Woodiwiss (Gangster Capitalism) mostram como as orientações políticas norte-americanas em que se filiam os think-thank que produziram o sistema de “tolerância zero” são conduzidas com fins eles próprios criminosos, o que explica porque é que os políticos de primeira linha dessas correntes, instalados na Casa Branca, mas também até recentemente no governo italiano, por exemplo, combatem frontalmente as instituições judiciais, ao ponto de fazerem perigar a legitimidade das suas actuações e, assim, transformar os Estados ocidentais em formas organizativas sem divisão de poderes, como acontece hoje em quase todos países não ocidentais. Se o objectivo dos terroristas globais é de fazer justiça pelas próprias mãos, têm por aliados todos aqueles que, como os promotores da “tolerância zero”, querem fazer o mesmo a partir de outras sedes de poder.

3)as prisões representam "a miséria governada pelo sistema penal"?, 

As prisões são governadas pelos povos que, por direito, são detentores da soberania funcionalmente organizada pelos Estados democráticos. Se os povos democraticamente governados entenderem ser repugnante o que se passa nas prisões e se além disso se derem ao trabalho de impedir que isso aconteça, as torturas, as prisões injustas, as penas mal aplicadas, a justiça mal feita tenderão a diminuir. Entretanto, os governantes, os cabos de esquadra, os directores de cadeia, os presos, os criminosos, os agentes de segurança pública e privada, todos têm a precisa noção da possibilidade que têm de utilizar para os seus fins privados, políticos e económicos, a situação vigente, ao mesmo tempo que têm clara consciência das dificuldades e riscos de tomarem, sós, a defesa dos princípios de justiça que anunciam ser o seu compromisso. 

Que partido político, por exemplo, está em condições de afirmar que vai perseguir todos os sistemas de lavagem de dinheiro? Ou que vai opor-se às políticas proibicionista da droga que são manipuladas pelas polícias de todo o mundo faz décadas com resultados reconhecidamente catastróficos? Ou que vai impor penas de prisão em regime aberto como pena de referência efectivamente respeitada pelos juízes e pelos carcereiros? Nenhum partido se atreve a encetar tais caminhos pela simples razão de que os argumentos populistas desenvolvidos pelas políticas do medo global criaram um ambiente irrespirável para o racionalismo e a cultura de avaliação. E porque os povos preferem ceder à chantagem das constantes ameaças de violência a confrontarem-se com as políticas conservadores, pois sabem por experiência própria o que isso lhes custa.

Nas democracias há a via participativa para trazer estes problemas à actualidade política, caso os observatórios de política existentes em todos os países de mundo se tornem mais activos, tanto nas denúncias das vergonhas das instituições de segurança como das políticas securitárias e dos interesses privados de que elas fazem parte integrante. Por exemplo, utilizando a processo em curso de implementação a nível das nações subscritoras do Protocolo Adicional da Convenção contra maus-tratos, tratamentos degradantes e tortura da ONU. 

Não é a miséria que está a ser governada através de penas: somos nós todos, as sociedades ocidentais e o mundo através da nossa civilização.

4)qual é a tarefa do Direito nesse cenário de banalização da atitude não-institucional?.
O direito é uma das características dos Estados democráticos. No caso português, vários personagens importantes da vida pública e da vida judicial afirmaram que o nosso país não é um Estado de Direito. Infelizmente não são levados a sério. Quando é preciso – numa óptica estrutural – fazer actuar as funcionalidades políticas e civilizacionais do Direito, tem sido difícil mobilizá-lo para cumprir o seu dever, seja na moralização da vida pública, quando foi preciso enfrentar o escândalo de abusos sexuais de crianças num orfanato “exemplar” do Estado, seja para manter a níveis aceitáveis a corrupção. O “Direito” colocou-se ao serviço dos negócios e descurou a moral, transformou-se paulatinamente naquilo que um autor alemão chamou o “direito do inimigo”, isto é a ruptura doutrinária com os princípios do direito moderno e, portanto, fragilizado para enfrentar os ataques de outros órgãos de soberania, como o governo, ou até a administração. Entretido com a guerra contra a droga e a ser serventuário dos grandes interesses financeiros que colonizam os tribunais com processos que os impedem de respirar, asfixiado com a escassez de recursos e as guerras corporativas, o direito é facilmente manipulado e pode ter a tendência de se vingar nos delinquentes, imaginando-os os seus piores inimigos (quando são apenas aqueles a que é mais fácil chegar) tornando-os grandes criminosos através de sistemas sociais de ressocialização de ex-presidiários bem descritos pelo jornalista mexicano Marco Lara Klahr, (2006) Hoy te toca la muerte.

